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RESUMO 

 

Este trabalho investiga o papel dos laboratórios de inovação no setor público na catalisação de 

mudanças na cultura de inovação em organizações públicas brasileiras. A pesquisa adota uma 

abordagem qualitativa, exploratória e de múltiplos casos, com foco em dois laboratórios 

vinculados ao governo federal: o coLAB-i, do Tribunal de Contas da União (TCU), e o GNova, 

da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP). A partir de entrevistas semiestruturadas 

e análise de conteúdo, foram examinados as capacidades institucionais, as metodologias 

aplicadas e os impactos desses laboratórios sobre a cultura organizacional. Os resultados 

evidenciam que os laboratórios operam como espaços seguros de experimentação, promovendo 

práticas inovadoras marcadas pela colaboração, tolerância ao erro e foco no usuário. Apesar dos 

avanços, persistem desafios, como a falta de indicadores robustos de impacto. A análise 

comparativa revela que o contexto institucional influencia significativamente a autonomia, 

sustentabilidade e efetividade dos laboratórios. Conclui-se que, embora os laboratórios não 

transformem integralmente as organizações às quais pertencem, exercem papel estratégico na 

disseminação de uma cultura de inovação, contribuindo para a modernização da gestão pública. 

O trabalho oferece subsídios teóricos e práticos para o fortalecimento de iniciativas semelhantes 

no setor público. 

Palavras-chave: Inovação no setor público; Laboratório de inovação; Cultura de inovação; 

Gestão pública.  



ABSTRACT 

 

This study investigates the role of public sector innovation labs in catalysing changes in the 

innovation culture of brazilian public organizations. The research adopts a qualitative, 

exploratory, and multiple case study approach, focusing on two laboratories linked to the federal 

government: coLAB-i, from Federal Court of Accounts (TCU), and GNova, from the National 

School of Public Administration (ENAP). Based on semi-structured interviews and content 

analysis, the study examined institutional capacities, Applied methologies, and the impacto f 

these laboratories on organizational culture. The results show that these labs function as safe 

Spaces for experimentation, promoting innovative practices characterized by collaboration, 

tolerance for failure, andu ser-centered approaches. Despite their progress, challenges remai, 

suh as the lack of robust impact indicators. The comparative analysis reveals tha the institutional 

contexto significantly influences the autonomy, Sustainability, and effectiveness of the labs. It 

is concluded that, although these laboratories do not fully transform the organizations to wich 

they belong, they play a strategic role in disseminating a culture of innovation, contributing to 

the modernization of public management. The study offers theoretical and practical insights to 

support similar initiatives in the public sector. 

Keywords: Public sector innovation; Innovation labs; Culture of innovation; Public 

management.
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1. INTRODUÇÃO 

Os governos têm buscado, cada vez mais, os laboratórios de inovação no setor público 

(LISP) como uma alternativa para enfrentar deficiências identificadas nas abordagens 

tradicionais de políticas públicas e design de serviços (McGann, Blomkamp e Lewis, 2018). De 

acordo com o mapeamento realizado por Sano (2020), observa-se uma crescente adesão 

governamental às iniciativas desenvolvidas nesses laboratórios, evidenciando uma tendência, 

desde 2017, de surgimento de novos LISPs no contexto brasileiro. 

Apesar do aumento no número de pesquisas voltadas à compreensão desses 

laboratórios, ainda há pouco consenso sobre sua definição, como aponta Kieboom (2014). 

McGann, Blomkamp e Lewis (2018), por exemplo, argumentam que os laboratórios de 

inovação no setor público geralmente estão vinculados a departamentos ou agências 

governamentais. Embora o termo possua uma definição ampla, outros autores identificam 

características centrais desses laboratórios, tai como seu papel como “agentes de mudança”, 

“instituições ideacionais” ou “estruturas que usam métodos experimentais para enfrentar 

desafios sociais e públicos” (McGann, Blomkamp e Lewis, 2018). 

Os LISPs vêm ganhando visibilidade como ferramentas fundamentais para a promoção 

da inovação e experimentação no setor público (Ferreira e Botero, 2020). Sano (2020) observa 

que esses laboratórios têm se consolidado como uma estratégia eficaz de inovação dentro de 

instituições públicas, o que reflete uma crescente aceitação desses espaços experimentais em 

diferentes áreas de atuação. Essa diversidade demonstra sua incorporação crescente como parte 

das estratégias de inovação nas organizações públicas. 

Apesar da crescente adoção da inovação pelo setor público por meio dos laboratórios, 

essas iniciativas ainda enfrentam desafios significativos dentro dos respectivos órgãos de 

controle. Um dos principais obstáculos é a cultura organizacional, muitas vezes caracterizada 

por uma forte resistência interna a mudanças e baixa tolerância ao erro - um elemento essencial 

para o processo de inovação (Sano, 2020). Nesse contexto, a Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) (2017) ressalta a importância de fomentar a 

experimentação e a aprendizagem por meio da tentativa e erro, visando reduzir o receio 

generalizado dos servidores de cometer falhas e incentivar um ambiente seguro para a testagem 

de novas ideias, mesmo aquelas que possam não obter êxito. 

Os estudos sobre laboratórios de inovação, no contexto brasileiro, ainda são recentes, 

conforme aponta Cavalcante (2019). Embora haja esforços para avaliar suas atividades, ainda 
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há uma escassez de pesquisas, especialmente quando se considera um panorama mais amplo do 

Brasil e na América Latina (Ferrarezi et al, 2021). A literatura carece de análises aprofundadas 

sobre os impactos da atuação desses laboratórios nas organizações públicas brasileiras, com 

ênfase na avaliação da cultura do erro e sua influência no processo de inovação. 

Diante desse panorama, o presente trabalho visa responder a seguinte pergunta de 

pesquisa: Quais são os desafios e resultados dos laboratórios de inovação no setor público? 

Assim, o objetivo geral é compreender as implicações da atuação dos laboratórios de inovação 

na cultura de inovação das organizações públicas. Para isso, foram definidos os seguintes 

objetivos específicos: (1) Caracterizar a forma com que o laboratório de inovação impacta a 

cultura de inovação das organizações públicas; (2) Mapear as capacidades dos laboratórios de 

inovação; e (3) Comparar a atuação dos laboratórios de inovação em diferentes contextos 

institucionais. 

A realização deste estudo justifica-se pela necessidade de compreender os impactos 

dos LISPs sobre a cultura organizacional dos órgãos públicos, principalmente em relação à 

aversão ao erro e risco, e como os laboratórios lidam com essa realidade (Sano, 2020). Além 

disso, nos últimos anos, o crescente interesse acadêmico e institucional em compreender a 

natureza e o funcionamento desses espaços reforça a relevância da pesquisa. Estudos recentes 

têm se debruçado sobre aspectos como as motivações para sua criação, estrutura organizacional, 

fontes de financiamento, papel no governo e desafios enfrentados para garantir a continuidade 

de suas iniciativas. Contudo, esse campo de pesquisa ainda é incipiente e apresenta grande 

potencial de exploração, sobretudo no que diz respeito à sua efetividade e impacto real nas 

organizações públicas (Bloom; Faulkner, 2016; Gryszkiewicz; Lykourentzou; Toivonen, 2016; 

Timeus; Gascó, 2018). 

Nesse sentido, Osorio et al. (2019) destacam que, embora existam modelos de 

avaliação das capacidades do LISPs baseados em maturidade, ainda há uma lacuna na 

compreensão de como esses laboratórios são efetivamente implementados e operacionalizam 

suas capacidades. 

Outro aspecto relevante que justifica o presente estudo diz respeito à metodologia 

adotada pelos LISPs, uma vez que suas abordagens diferem significativamente das práticas 

convencionais dos servidores públicos em seus órgãos de origem. Segundo Bloom e Faulkner 

(2016), há poucos estudos que investigam os objetivos, metodologias, natureza e o potencial 

transformador da inovação no setor público. 

O ambiente burocrático, por sua própria natureza, tende a favorecer uma cultura 

organizacional avessa ao risco e resistente à experimentação, o que pode dificultar adoção de 



9 
 

novas metodologias e a implementação de processos inovadores (McGann, Blomkamp e Lewis, 

2018; Puttick, Baeck e Colligan, 2014; Schuurman e Tonurist, 2017). Assim, a recente 

proliferação dos LISPs no Brasil representa uma oportunidade única para estudar o impacto de 

seus projetos e sua influência na cultura das instituições públicas, inclusive nos órgãos de 

controle. 

O trabalho conta com um referencial teórico, apresentado no segundo capítulo, 

fundamentado em uma revisão de literatura que aborda a cultura de inovação e sua aplicação 

no setor público. Essa base analisa os efeitos, desafios e capacidades que os laboratórios 

oferecem às organizações onde estão inseridos. A partir dessa fundamentação, a pesquisa 

aprofunda-se nos objetivos, metodologia e impactos institucionais dos laboratórios. 

O estudo foi realizado com o coLAB-i, o laboratório de inovação do Tribunal de 

Contas da União (TCU) e com o GNova, vinculado à Escola Nacional de Administração Pública 

(ENAP), com o propósito de compreender a atuação desses laboratórios no contexto 

institucional e seu impacto na cultura organizacional. A análise foi orientada pelo modelo 

multidimensional proposto por Queiroz-Isidro (2022), permitindo uma avaliação estruturada 

das práticas de gestão, metodologias e desafios enfrentados. Dessa forma, este estudo pretende 

contribuir para a compreensão do papel dos LISPs na transformação da cultura de inovação nas 

organizações públicas.
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Desde o início da década de 1980, o termo inovação passou a ser amplamente discutido 

no setor público, consolidando-se como um conceito indispensável nas agendas governamentais 

(Osborne e Brown, 2011). Esse movimento, conforme observa Hood (1991), está 

intrinsecamente ligado à Nova Gestão Pública (NGP), que promoveu a incorporação de práticas 

de gestão do setor privado, incentivando um ambiente mais empreendedor e competitivo na 

prestação de serviços públicos. A NGP resultou na reconfiguração das operações 

governamentais, com foco na eficiência e eficácia por meio da introdução de técnicas gerenciais 

inspiradas no setor privado. 

Atualmente, segundo Criado et al (2020), a gestão pública passa por uma transição da 

NGP para a chamada pós-Nova Gestão Pública, um cenário marcado por desafios políticos e 

administrativos que exigem novas abordagens para a oferta de serviços públicos. Nesse 

contexto, a inovação torna-se uma exigência estratégica, uma vez que os governos enfrentam a 

crescente complexidade das políticas públicas e expectativas cada vez mais elevadas dos 

cidadãos. Diante dessas pressões, a inovação não é mais uma opção, mas uma necessidade 

imperativa para a administração pública (McGann, Blomkamp e Lewis, 2018; Putticl, Baeck e 

Colligan, 2014). 

Embora o conceito de inovação no setor público não seja novo, seu interesse e 

importância cresceram consideravelmente nos últimos anos (Criado et al, 2020). De acordo com 

McGann, Blomkamp e Lewis (2018), embora a necessidade de inovação já fosse reconhecida, 

a atual conjuntura política e social intensificou a demanda por soluções mais eficazes. Assim, 

a capacidade de inovar tornou-se um tema prioritário nas agendas governamentais, refletindo a 

busca contínua por melhorias nos processos e nos serviços públicos (Torfing e Triantafillou, 

2016). 

Essa demanda contínua por inovação, como os autores observam, evidencia que o 

problema da modernização e melhoria contínua no setor público não é uma questão recente. O 

papel da inovação é, portanto, crucial para assegurar que os governos possam responder de 

maneira eficaz às necessidades da sociedade e às dinâmicas políticas contemporâneas. 

Diferentemente do setor privado, onde a inovação é frequentemente motivada pela 

busca de lucro, no setor público as motivações envolvem a geração de valor público, um 

conceito mais amplo e difícil de mensurar (Mulgan, 2003). Isso significa que a inovação no 
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setor público vai além da eficiência econômica, incluindo a melhoria dos serviços e a promoção 

do bem-estar coletivo. 

Mulgan (2003) destaca que a experiência dos cidadãos com o setor privado, 

especialmente em relação ao fornecimento personalizado de serviços, tem aumentado a pressão 

sobre o setor público para melhorar sua eficiência e capacidade de resposta. Os cidadãos 

esperam que os serviços públicos sejam tão eficientes e personalizados quanto aqueles 

oferecidos pelo setor privado. 

Nesse cenário, a busca pela inovação no setor público começou com uma análise mais 

aprofundada do fenômeno em si (Sano, 2020), incluindo o desenvolvimento de frameworks 

para orientar e estruturar os esforços inovadores de organizações públicas e privadas na entrega 

de novos produtos e serviços, com vistas ao desenvolvimento econômico e ao bem-estar social 

(Isidro, 2017). Tais frameworks são fundamentais para estruturar e guiar as iniciativas de 

inovação, garantindo que estas sejam alinhadas com as necessidades da população. 

Entre as inovações mais significativas, destaca-se o surgimento do governo eletrônico, 

que permitiu aos cidadãos acessarem serviços públicos com maior qualidade e personalização. 

Miguel-Molina (2010) demonstra que essas mudanças reduziram o tempo perdido com filas e 

deslocamentos, aumentando a eficiência e gerando novas expectativas sobre os serviços 

prestados pelo Estado. 

Além disso, Criado et al (2020) aponta que as mídias digitais emergiram como 

ferramentas poderosas para promover abordagens inovadoras aos problemas sociais, superando 

barreiras burocráticas tradicionais. O mesmo autor destaca que essas tecnologias podem 

aumentar a eficácia administrativa, promover a transparência e legitimar os processos de 

inovação, além de fortalecer a colaboração com a sociedade. 

Nota-se as comparações realizadas pelos autores entre o setor público e o setor privado 

em relação à necessidade de inovação. Assim, Schumpeter vê a concorrência e a busca por 

lucratividade como catalisadores da inovação, argumentando que a competição entre empresas 

é o principal motor da inovação, levando a um processo de destruição criativa (Potts e Kastelle, 

2010; Schumpeter, 1984). Essa visão, amplamente aceita no setor privado, implica que a 

inovação surge naturalmente em um ambiente onde há pressão constante para superar os 

concorrentes e maximizar os lucros. No entanto, essa dinâmica não se aplica diretamente ao 

setor público, onde a inovação enfrenta algumas barreiras, desafios e incentivos diversos. 

Ressalta-se que o setor público ainda está em fase inicial no que se refere à 

implementação da inovação, especialmente quanto à superação de estruturas tradicionais e à 
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resistência a mudanças (Cejudo, Dussauge e Michel, 2016; De Vries, Bekkers e Tummers, 

2016). 

Essa resistência está fortemente ancorada em elementos culturais profundamente 

enraizados nas organizações públicas. A cultura, entendida como um conjunto de pressupostos 

básicos compartilhados pelos membros da organização sobre como lidar com desafios internos 

e externos, tende a ser transmitida como a forma correta de perceber e reagir às situações 

(Schein, 1989). Assim, a ausência de competição, a escassez de incentivos e a aversão ao risco, 

frequentemente associadas à burocracia, são reforçadas por essa cultura organizacional, 

dificultando a abertura a novas ideias e a adoção de mudanças mais significativas (Mulgan, 

2003). 

A estrutura burocrática, baseada em processos hierárquicos e rígidos, restringe as 

capacidades institucionais de desenvolver soluções inovadoras. Isso torna a experimentação de 

novos modelos um desafio em contextos em que prevalecem rotinas estabelecidas e baixa 

flexibilidade organizacional (McGann, Blomkamp e Lewis, 2018; Criado et al, 2020). 

Nesse contexto, Mulgan (2003) identifica outras barreiras, além da burocracia, reação 

negativa ao fracasso e aversão ao risco, que contribuem diretamente para a resistência do 

processo de inovação no setor público. Entre essas barreiras estão as pressões e encargos 

constantes que limitam a capacidade de focar em iniciativas inovadoras, além de planejamentos 

de curto prazo que impedem a implementação de inovações radicais. A falta de habilidades 

específicas, como gerenciamento de risco e de mudanças, é outro fator crítico, assim como a 

existência de penalidades por falhas em inovações que desestimulam os esforços inovadores. 

Além disso, a própria estrutura organizacional muitas vezes não é propícia à inovação, 

reforçando a confiança excessiva nas práticas existentes. 

Embora a burocracia ofereça previsibilidade e estabilidade, essa ênfase pode 

consolidar uma cultura organizacional naturalmente aversa ao risco e resistente à 

experimentação (Puttick, Baeck e Colligan, 2014; Schuurman e Tonurist, 2017). 

Segundo Criado et al (2020), esse interesse crescente pelo desenvolvimento de 

laboratórios de inovação é impulsionado pelo surgimento de novas tecnologias sociais e pela 

abundância de dados, que viabilizam o uso da inteligência coletiva e o desenvolvimento de 

soluções inovadoras, como os laboratórios de inovação. 

Mulgan (2014) aponta, em seus estudos, que os laboratórios têm origem histórica nos 

experimentos científicos dos séculos XVIII e XIX, sendo concebidos como ambientes 

controlados onde ideias podem ser testadas antes de sua aplicação em larga escala. O mesmo 

autor argumenta que os laboratórios são espaços que proporcionam um ambiente seguro para 
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testar novas ideias antes de serem de fato implementadas. Nesse sentido, o surgimento dos 

laboratórios de inovação no setor público emerge a partir das reformas associadas à Nova 

Gestão Pública, na década de 1980, que buscavam criar um Estado mais empreendedor em 

resposta à resistência das burocracias do setor público à mudança e à sua incapacidade de 

enfrentar novos desafios (McGann, Blomkamp e Lewis, 2018; Saint-Martin, 2001). 

Adicionalmente, McGann, Blomkamp e Lewis (2018), observam que o surgimento 

dos LISPs está intimamente ligado a várias tendências políticas que promovem a utilização de 

políticas baseadas em evidências e a promoção de agendas de “governo aberto”. Por outro lado, 

Criado et al (2020) complementa que a pressão por melhores resultados, a escassez de recursos 

públicos e o avanço das tecnologias da informação e comunicação têm impulsionado a adoção 

de iniciativas inovadoras na gestão pública. 

Dessa forma, os laboratórios de inovação representam uma estratégia para fortalecer a 

capacidade de inovação do setor público, criando estruturas institucionais dedicadas à 

experimentação, cocriação e ao desenvolvimento de soluções para problemas complexos (Sano, 

2020). Esses laboratórios implicam em uma abordagem multidimensional que abrem as 

organizações públicas para a participação da sociedade e de especialistas externos, buscando 

qualificar o processo decisório e gerar soluções mais eficazes (Criado et al, 2020). 

A partir dos estudos de Ferreira e Botero (2020), nota-se que, na última década, os 

laboratórios de inovação no setor público têm se tornado ferramenta cada vez mais proeminente 

para a inovação e experimentação em nível global. No entanto, como destacam McGann, Tamas 

e Blomkamp (2019), o interesse acadêmico sobre o tema ainda é recente, e há pouca 

uniformidade em relação à definição e à nomenclatura desses laboratórios (Criado et al, 2020). 

A literatura mostra que os laboratórios de inovação no setor público são 

frequentemente abordados de maneira vaga, com poucas discordâncias sobre sua definição 

exata. 

Para Mulgan (2014): 

 

Não há uma definição compartilhada do que constitui um laboratório social ou 

público, embora se possa esperar que ele inclua a experimentação em um espaço 

seguro e distante da realidade cotidiana, com o objetivo de gerar ideias úteis que 

atendam às necessidades sociais e demonstrar sua eficácia. 

 

Embora a ausência de uma definição unificada possa parecer uma limitação, McGann, 

Blomkamp e Lewis (2018) consideram essa flexibilidade uma vantagem, pois permite que os 

laboratórios se adaptem a diferentes contextos e desafios. 
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Autores como Criado et al (2020) definem os laboratórios como “arenas para 

experimentação em organizações de agências do setor público”, enquanto Sano (2020) os 

descreve como “ambientes colaborativos que buscam fomentar a criatividade, a experimentação 

e a inovação por meio da adoção de metodologias ativas e da cocriação, na resolução de 

problemas”. Cole (2022) ressalta que, embora não haja consenso sobre o conceito, há elementos 

comuns como o seu vínculo com o governo, sua aspiração de fomentar a inovação, seu papel 

nos processos inovadores e os métodos ou técnicas que utilizam. 

A expansão dos LISPs está ligada a vários fatores, destacando-se como uma resposta 

governamental para lidar com problemas de políticas cada vez mais complexos e sistêmicos 

(McGann, Blomkamp e Lewis, 2018). Os laboratórios são vistos como um meio, ou seja, uma 

ferramenta estratégica para enfrentar e solucionar questões multifacetadas no cenário atual 

(Sano, 2020; Public Policy Forum, 2013). Em consonância com essa perspectiva, McGann, 

Blomkamp e Lewis (2018) apontam que os governos têm cada vez mais se voltado para os 

laboratórios de inovação para implementar novas abordagens e solucionar deficiências 

percebidas nas políticas e no design de serviços tradicionais, uma prática que tem se 

intensificado recentemente. 

A ascensão dos laboratórios de inovação também representa uma mudança 

significativa em direção à coprodução e cocriação de soluções políticas, como observado por 

Nesti (2018). Ademais, McGann, Tamas e Blomkamp (2019) destacam que a proliferação 

desses laboratórios reflete a resposta dos governos à falta de capacidade estratégica nas políticas 

do setor público. Esses ambientes incentivam a colaboração entre governo, sociedade civil e 

especialistas, o que potencializa a formulação de soluções mais adequadas aos desafios 

contemporâneos. 

Cartesen e Bason (2012) afirmam que os LISPs estão se tornando uma parte essencial 

da infraestrutura social das organizações modernas. Ao se integrar a ecossistemas mais amplos 

de inovação, esses laboratórios aumentam a capacidade de transformação institucional, lidando 

com problemas sociais cada vez mais complexos (Criado, 2020). Para Mulgan (2014), é 

provável que a demanda por inovação e experimentação continue crescendo no setor público, 

exigindo evolução constante desses espaços. 

Nesse sentido, Cole (2022) observa que os LISPs, com suas ambições de 

transformação, representam uma resposta promissora aos desafios contemporâneos. A rápida 

proliferação desses espaços indica um crescente interesse por abordagens experimentais à 

governança, reforçando sua relevância na adaptação e melhoria contínua das práticas de gestão 

pública. 
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Mulgan (2014) e McGann, Blomkamp e Lewis (2018) abordam aspectos como o 

funcionamento dos laboratórios de inovação, com ênfase em sua autonomia e estrutura, 

experimentação e metodologias, e relação com as esferas de poder dentro das instituições 

públicas. Frequentemente, os laboratórios são descritos como unidades com certo grau de 

independência, criadas para apoiar órgãos governamentais na resolução de desafios sociais por 

meio de ambientes seguros para a experimentação, com foco na cocriação e em metodologias 

centradas no usuário (Gascó, 2017; McGann, Blomkamp e Lewis, 2018; Criado et al, 2020; 

Cartesen e Bason, 2012; Ferreira e Botero, 2020).  

Schuurman e Tonurist (2017) indicam que os laboratórios atuam como agentes de 

transformação e, por vezes, possuem uma separação estrutural do resgate da administração 

pública, o que lhes confere maior autonomia. Mulgan (2014) destaca que o caráter experimental 

é central nesses espaços, nos quais são empregados métodos de coprodução que envolvem os 

cidadãos na formulação de soluções. 

Sano (2020), McGann, Tamas e Blomkamp (2019) e Ferreira e Botero (2020) 

identificaram que os laboratórios utilizam metodologias centradas no cidadão com o objetivo 

de envolvê-lo ativamente nos processos de coprodução e codesign. Essa abordagem fortalece a 

legitimidade das soluções propostas, uma vez que são construídas de forma colaborativa com 

os próprios usuários dos serviços públicos. 

As metodologias abertas e experimentais adotadas pelos LISPs são essenciais para 

engajar os cidadãos nesse processo e testar abordagens em pequena escala permitindo a 

avaliação da viabilidade da iniciativa antes de uma eventual implementação em larga escala 

(Sano, 2020). No entanto, Mulgan (2014) observa que muitos desses espaços ainda enfrentam 

dificuldades para levar as ideias testadas à implementação efetiva e à escala. Por fim, McGann, 

Tamas e Blomkamp (2019) reforçam a importância de ampliar o envolvimento do cidadão na 

coprodução de soluções dos problemas públicos. 

Em relação à proximidade com as esferas de poder, Craft e Howlett (2012) 

argumentam que a conexão dos laboratórios com o Poder Executivo pode ampliar sua influência 

sobre os processos de formulação de políticas. Ainda assim, há uma tensão considerável entre 

a necessidade de manter autonomia para desenvolver soluções inovadoras e o risco de 

marginalização ao se distanciar do governo (Mulgan, 2003). No contexto brasileiro, conforme 

mapeamento realizado por Criado et al (2020), a maioria dos laboratórios está vinculada ao 

Poder Executivo, especialmente na esfera Federal. 

Observa-se que os laboratórios de inovação são estruturas dentro da administração 

pública, com equipe e infraestrutura dedicadas, cujo objetivo principal é fomentar a criatividade 
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e a experimentação para desenvolver novas inovações que aprimorem os serviços públicos e 

abordam problemas complexos que as estruturas governamentais mais tradicionais não 

conseguem solucionar, como observado por Bason e Schneider (2014). 

Apesar de sua importância e do impacto gerado, Criado et al (2020) destaca a 

necessidade de se discutir a sustentabilidade das soluções desenvolvidas por esses laboratórios. 

Segundo Ferreira e Botero (2020), um dos principais desafios enfrentados é superar as restrições 

orçamentárias que limitam a continuidade das iniciativas. Essa dificuldade é agravada pela 

dependência financeira dos laboratórios em relação às instituições às quais estão subordinados 

(Acevedo e Dassen, 2016; Tonurist, Kattel e Lember, 2017). 

A sustentabilidade dessas estruturas também é afetada por fatores políticos e 

institucionais. Tonurist, Kattel e Lember (2017) alertam para a vulnerabilidade dos LISPs frente 

à perda de apoio político e a conflitos com instituições mais consolidadas, o que pode 

comprometer a eficácia de suas iniciativas. Na América Latina, esse problema é agravado por 

um ambiente legislativo e administrativo instável, no qual há incertezas quanto à continuidade 

dessas iniciativas (Ferreira e Botero, 2020). Criado et al (2020) também alerta para o risco de 

os laboratórios serem criados como modismos ou estratégias publicitárias, sem um 

compromisso genuíno e estratégico com a inovação. McGann, Tamas e Blomkamp (2019) 

acrescentam que os ciclos eleitorais curtos aumentam a imprevisibilidade do financiamento e 

do apoio político. 

Diante desse cenário, é fundamental ressaltar o impacto e o valor gerado pelos 

laboratórios de inovação no setor público. Esse valor está relacionado à sua capacidade de 

transformar estruturas operacionais, dinâmicas de poder e relações entre governo e sociedade. 

Criado et al (2020) enfatiza que a implementação de ações flexíveis e a promoção da inovação 

aberta nesses laboratórios podem catalisar uma cultura de mudança nas burocracias públicas, 

resultando em uma prestação de serviços mais eficazes e centrados no cidadão. Entretanto, 

como aponta Cole (2022), muitos laboratórios têm vida útil curta, o que levanta dúvidas sobre 

a durabilidade de seu impacto institucional. 

Por isso, é essencial avaliar as práticas de gestão da inovação no setor público para 

assegurar maior sustentabilidade às iniciativas dos LISPs. Nesse sentido, com base nos estudos 

de Valladares, Vasconcellos e Serio (2014), que mapearam capacidade de inovação e práticas 

de gestão do processo de inovação, Queiroz-Isidro (2022) propôs um modelo multidimensional 

de gestão para laboratórios de inovação. 

O modelo apresentado por Queiroz-Isidro (2022) visa viabilizar a sustentabilidade e a 

operacionalização da inovação no setor público, sendo estruturado em duas camadas principais. 
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A primeira camada se refere à gestão direta da inovação: Gestão de Projetos de Inovação, a 

Gestão de Tecnologia e a Gestão de Indicadores de Inovação. A segunda camada, por sua vez, 

envolve o suporte indireto, contemplando a Governança e Estratégia de Inovação, Gestão de 

Equipes de Inovação e a Liderança Transformadora. Esses elementos – diretos e indiretos – 

garantem o suporte organizacional necessário para a continuidade das ações dos laboratórios. 

Dessa forma, destaca-se a relevância da integração e transversalidade organizacional 

e da transversalidade no nível gerencial da administração pública, como condição para o 

sucesso das iniciativas inovadoras. Ademais, é imprescindível comunicar os resultados 

alcançados para legitimar a atuação dos laboratórios (Queiroz-Isidro, 2022), assegurando sua 

continuidade institucional e promovendo uma cultura de inovação duradoura nas organizações 

públicas.
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3. MÉTODO 

A fim de explorar em profundidade o fenômeno dos laboratórios de inovação no setor 

público, esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa, exploratória, aplicada e de múltiplos 

casos. De acordo com Krippendorff (2018), a abordagem qualitativa, apesar de ser tão focada 

em números e medidas objetivas quanto a pesquisa quantitativa, ela abrange uma interpretação 

detalhada para compreender o contexto mais amplo dos estudos. O mesmo autor ainda 

acrescenta que a pesquisa qualitativa permite que as interpretações evoluam ao longo do tempo, 

visto que é possível revisitar e reinterpretar os textos à medida que as pesquisas avançam. 

Krippendorff (2018) também levanta pontos de atenção para a abordagem qualitativa, 

principalmente relacionado com as múltiplas interpretações. 

O estudo foi conduzido com dois laboratórios de inovação do setor público: o 

Laboratório de Inovação e Coparticipação (coLAB-i) e o Laboratório de Inovação em Governo 

(GNova). Ambos os laboratórios possuem atuação federal e estão localizados no Distrito 

Federal (DF), permitindo uma análise comparativa entre diferentes contextos institucionais 

dentro do governo federal. A seleção dos laboratórios para a etapa de entrevistas buscou 

contemplar a experiência vivenciada pelos respectivos laboratórios. 

3.1 Contexto dos Laboratórios de inovação pesquisados 

O coLAB-i, criado em 2015, está vinculado ao Tribunal de Contas da União (TCU), 

órgão auxiliar do controle externo do Poder Legislativo. Como parte do programa de inovação 

InovaTCU, o laboratório se consolidou como um espaço de experimentação, colaboração e 

aprendizado voltado à modernização das auditorias e ao aprimoramento da administração 

pública. Além disso, destaca-se por estabelecer parcerias com universidades e outras entidades 

do setor público para acelerar resultados de estudos e pesquisas (Revista do TCU, 2015). Sua 

relevância para esta pesquisa se dá pelo fato de ser o primeiro laboratório de inovação em um 

órgão de controle no Brasil, o que possibilita analisar como a inovação pode ser aplicada em 

um ambiente tradicionalmente caracterizado pela rigidez burocrática. Segundo Sano (2020), o 

coLAB-i é o quinto laboratório de inovação mais antigo do país, o que reforça sua maturidade 
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e potencial para fornecer informações sobre a evolução da cultura de inovação dentro do setor 

público. 

O GNova, por sua vez, foi criado em 2016 e está vinculado à Escola Nacional de 

Administração Pública (ENAP), atuando no âmbito do Poder Executivo Federal. De acordo 

com Sano (2020), o GNova, representa a primeira experiência de laboratório de inovação dentro 

do Governo Federal, sendo um dos pioneiros na introdução de metodologias inovadoras para a 

formulação e implementação de políticas públicas. O laboratório foi selecionado para esta 

pesquisa com base na tipologia e nos métodos de trabalho analisados no estudo de Sano (2020). 

Além de ser o sexto laboratório mais antigo do Brasil, o GNova se destaca por abranger quatro 

das cinco características definidas pelo autor como fundamentais para um laboratório de 

inovação: Desenvolvedor e Criador, Facilitador, Educador, Identificador e Disseminador. Dessa 

maneira, suas características e experiências permitem investigar como a inovação pode ser 

incorporada na administração pública tradicional e quais desafios e oportunidades emergem 

nesse contexto. 

3.2 Participantes da pesquisa, coleta e análise de dados 

Os participantes da pesquisa incluem a Diretora do laboratório coLAB-i (Entrevistada 

1) e a Assessora Técnica e Coordenadora-Geral substituta do GNova (Entrevistada 2), cujas 

experiências e percepções serão fundamentais para compreender a dinâmica dos laboratórios e 

sua atuação na cultura de inovação das organizações públicas. A coleta de dados foi realizada 

por meio de entrevistas qualitativas semiestruturadas, conduzidas por videoconferência, com 

os representantes dos laboratórios. O objetivo é obter evidências detalhadas sobre: i. 

Caracterizar a forma com que o laboratório de inovação impacta a cultura de inovação das 

organizações públicas; ii. Mapear as capacidades dos laboratórios de inovação; e iii. Comparar 

a atuação dos laboratórios de inovação em diferentes contextos institucionais. 

Para a análise dos dados, foi utilizada a técnica de análise de conteúdo, conforme 

sugerido por Krippendorff (2018). A análise de conteúdo permitirá identificar padrões, 

recorrências e temas emergentes nos dados coletados tanto das entrevistas quanto nos 

documentos, como visto anteriormente. Deve-se, portanto, realizar uma leitura exaustiva de 

todo o material coletado, seguida pela “clusterização” dos dados em categorias previamente 

definidas, além de categorias adicionais que possam surgir ao longo do processo de análise. 
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Além disso, a interpretação de dados foi consolidada no contexto dos laboratórios de inovação, 

buscando compreender como esses laboratórios impactam a cultura das entidades públicas e 

quais são as principais contribuições percebidas pelas partes envolvidas. Assim sendo, a 

tabulação desses dados permite a análise segundo as dimensões estabelecidas para este estudo. 

Por fim, as limitações deste estudo são fundamentadas, principalmente, em relação à 

representatividade dos dados. A pesquisa, como descrito, concentra-se apenas no contexto de 

dois laboratórios de inovação no setor público, o que pode restringir a escala dos resultados 

para outros laboratórios. Ademais, a dependência de entrevistas e documentos, assim como a 

análise qualitativa, pode introduzir vieses interpretativos, que serão mitigados por meio de 

triangulação de dados e pela utilização de múltiplas fontes para validação dos resultados. 

3.3 Roteiro de entrevista 

O roteiro foi estruturado em quatro blocos principais a partir dos objetivos específicos 

da pesquisa. Ao total, o roteiro é composto por trinta e três perguntas direcionadas para 

compreender o contexto de atuação e resultados dos respectivos laboratórios de inovação. A 

estrutura de cada bloco será detalhada a seguir. 

O primeiro bloco do roteiro foi construído com objetivo de mapear informações 

relevantes sobre a estrutura e atuação do laboratório. Assim, ele visa mapear a estrutura do 

laboratório, ou seja, como o laboratório está equipado, o perfil das pessoas que compõem a 

equipe, os serviços que o laboratório oferece e quais projetos executaram, ferramentas que são 

utilizadas e, por fim, relatar os impactos que o laboratório gerou em suas iniciativas, e como 

mensuram/avaliam os resultados. 

O segundo bloco do roteiro visa analisar e compreender a cultura organizacional do 

laboratório de inovação, a partir do primeiro objetivo específico. O roteiro pode ser visto na 

Tabela 1 a seguir. 

 

 

Tabela 1 - Roteiro para o primeiro objetivo específico 

Objetivo Específico Perguntas 

Caracterizar a forma com que o laboratório de 

inovação impacta a cultura de inovação das 

organizações públicas 

1. Quais são os valores que orientam o trabalho 

do laboratório? 
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2. Há normas ou práticas específicas que 

diferenciam a cultura do laboratório da 

cultura predominante na organização em que 

está inserido? 

3. Como os membros percebem o equilíbrio 

entre a flexibilidade necessárias para inovar e 

as regras institucionais do setor público? 

4. De que maneira a cultura do laboratório se 

relaciona ou se diferencia da cultura da 

organização a qual pertence? 
5. Como o laboratório gerencia possíveis 

conflitos culturais entre a organização 

principal e sua própria atuação? 

6. Existe suporte organizacional para projetos 

que desafiem práticas burocráticas 

tradicionais? 

7. O laboratório promove incentivos ou 

programas internos para estimular a inovação 

dentro da instituição? 

8. Como o laboratório lida com erros e falhas ao 

longo dos projetos que executa? 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O roteiro do terceiro bloco, representado pela Tabela 2, segue uma estrutura mais 

específica a partir do modelo de capacidades de inovação dos laboratórios proposto no estudo 

de Queiroz-Isidro (2022). Por isso, o segundo objetivo específico “Mapear as capacidades dos 

laboratórios de inovação” será integrado com o objetivo de compreender a atuação das camadas 

do modelo de práticas de gestão em laboratórios de inovação no setor público. 

 

Tabela 2 - Roteiro para o segundo objetivo específico 

Objetivo Específico Capacidades Perguntas 

Mapear as capacidades dos 

laboratórios de inovação. 

Gestão de Projetos de 

Inovação 

1. Quais são os critérios para definir o 

escopo e os objetivos dos projetos 

conduzidos pelo laboratório? 

2. O laboratório adota práticas ágeis na 

condução dos projetos? Se sim, 

como isso é operacionalizado? 

3. Como o laboratório gerencia os 

riscos associados ao 

desenvolvimento e à implementação 

de projetos de inovação? 

4. Existem métricas específicas para 

avaliar o desempenho dos projetos 
ao longo do seu ciclo de vida? 

Gestão de Tecnologia 

1. Quais tecnologias são utilizadas 

para apoiar os projetos de inovação 

do laboratório? 

2. De que forma a tecnologia auxilia na 

superação de barreiras burocráticas 

no desenvolvimento e 

implementação de projetos? 
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Gestão de Indicadores 

de Inovação 

1. Quais indicadores são utilizados 

para monitorar os impactos dos 

projetos do laboratório? 

2. Como o laboratório avalia os 

resultados de seus projetos em 

relação às metas estratégicas da 

organização? 

3. Os resultados obtidos são 

formalizados e disseminados para o 

restante da organização e outros 
stakeholders? Se sim, como isso é 

feito? 

4. Existe um processo para a revisão 

contínua dos indicadores utilizados, 

considerando o contexto em que o 

laboratório atua? 

Governança e Estratégia 

de Inovação 

1. Tem alguma diretriz estratégica da 

organização que orienta o 

funcionamento e os objetivos do 

laboratório? 

2. Como é estruturada a governança do 

laboratório? Há integração com 

outras áreas ou setores do órgão? 
3. Existem mecanismos que são 

utilizados para garantir a 

sustentabilidade do laboratório no 

longo prazo? Se sim, quais? 

Gestão de Equipes de 

Inovação 

1. A equipe do laboratório possui, 

durante a execução do projeto, 

algum nível de aproximação com os 

outros setores? 

2. Existem lacunas ou desafios 

específicos na estrutura 

organizacional do laboratório que 

impactam o desempenho das 
equipes? 

3. Como o laboratório promove o 

aprendizado contínuo e o 

desenvolvimento de competências 

dos membros das equipes? 

Liderança 

Transformadora 

1. Qual é o papel da liderança do 

laboratório na promoção de uma 

cultura de inovação dentro da 

equipe? 

2. Como os líderes do laboratório 

disseminam conhecimento e 

incentivam a adoção de práticas 

inovadoras entre as equipes? 
3. De que forma a liderança contribui 

para a legitimação das iniciativas do 

laboratório perante a entidade 

pública? 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Por sua vez, na tabela 3, o último bloco busca comparar a atuação do laboratório em 

diferentes contextos institucionais em que atuam com seus projetos. 
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Tabela 3 - Roteiro para o terceiro objetivo específico 

Objetivo Específico Perguntas 

Comparar a atuação do laboratório de inovação em 

diferentes contextos institucionais 

1. Quais são as principais características do 
ambiente institucional em que o laboratório 

está inserido? 

2. Como a estrutura hierárquica e as políticas da 

organização principal afetam a atuação do 

laboratório? 

3. Existe uma autonomia significativa para 

operar ou há limitações impostas pelo 

contexto institucional? 

4. Como o contexto institucional influencia os 

resultados dos projetos conduzidos pelo 

laboratório? 
5. Há algum tipo de suporte ou resistência mais 

comum em certos contextos institucionais? 

6. Há boas práticas ou estratégias específicas 

que foram adaptadas de um contexto para 

outro? 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados desta pesquisa foram organizados de forma a responder à pergunta 

central do estudo: Quais são os desafios e resultados dos laboratórios de inovação no setor 

público? Para isso, a análise foi estruturada em três eixos principais, correspondentes aos 

objetivos específicos da pesquisa: (1) Caracterizar a forma com que o laboratório de inovação 

impacta a cultura de inovação das organizações públicas; (2) Mapear as capacidades dos 

laboratórios de inovação; e (3) Comparar a atuação dos laboratórios de inovação em diferentes 

contextos institucionais. Essa abordagem permite compreender tanto as dinâmicas internas dos 

laboratórios quanto seu impacto nas organizações públicas em que estão inseridos. 

A análise da cultura organizacional dos laboratórios de inovação GNova, vinculado à 

Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), e o coLAB-i, ligado ao Tribunal de Contas 

da União (TCU), evidencia traços que os posicionam como espaços catalisadores de mudança 

dentro das organizações. Esses traços se expressam em valores, práticas e estruturas que 

favorecem a experimentação, a colaboração e a orientação ao usuário – elementos centrais 

também discutidos pela literatura especializada. 

Ambos os laboratórios destacam como valores fundantes a colaboração, o foco no 

usuário e a abertura ao erro e à experimentação. Esses princípios aparecem de forma recorrente: 

no GNova, fala-se em “construção colaborativa a partir das diversas inteligências” e na 

valorização do erro como parte do processo de aprendizado e inovação; no coLAB-i, a 

entrevistada reforça que a equipe “respira inovação o tempo inteiro”, guiando-se pela 

“colaboração, a experimentação e o erro”, além do “foco no cliente”. Tais elementos convergem 

com os apontamentos de Sano (2020) e Criado et al (2020), que caracterizam os laboratórios 

como ambientes colaborativos e centrados na resolução criativa de problemas complexos. Além 

das metodologias centradas no cliente, a cocriação, frequentemente mencionada nos estudos de 

Sano (2020), McGann, Tamas e Blomkamp (2019) e Ferreira e Botero (2020), aparece 

incorporada na prática cotidiana desses laboratórios. 

Do ponto de vista estrutural, ambos os laboratórios atuam em ambientes 

institucionalmente regulados, mas demonstra autonomia relativa para criar práticas que os 

distinguem de suas instituições de origem. Essa estrutura parcialmente autônoma está em 

consonância com as análises de Schuurman e Tonurist (2017), que identificam os LISPs como 

unidades com separação estrutural suficiente para fomentar práticas experimentais. No GNova, 

embora não haja normas formalizadas que institucionalizem sua cultura, existe um conjunto de 
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princípios documentados internamente que orientam a atuação do laboratório e sua diretoria. Já 

no coLAB-i, uma portaria da Secretaria de Planejamento Estratégico confere certa formalização 

às suas práticas inovadoras. 

Confirmando o diagnóstico de Mulgan (2003), segundo o qual a aversão ao risco, o 

apego à estabilidade e a penalização do erro criam um ambiente institucional que inibe 

inovações mais radicais, as entrevistas evidenciam que ambos os laboratórios são tensionados 

por estruturas burocráticas rígidas e normas inflexíveis. O caso do GNova ilustra bem esse 

cenário, para legitimar suas práticas inovadoras, a equipe relata o esforço contínuo de “cavar 

normativos e jurisprudências” que permitam algum grau de experimentação, revelando a 

complexa negociação entre inovação e conformidade legal. Ainda assim, tanto o GNova quanto 

o coLAB-i adotam estratégias de “gestão de risco” e aprendizados a partir do erro, prática 

também valorizada por Puttick, Baeck e Colligan (2014) e Schuurman e Tonurist (2017), como 

condição essencial para promover uma cultura de inovação sustentável no setor público. 

Em relação à distinção cultural entre o laboratório e a organização de origem, observa-

se que, embora os dois laboratórios estejam em contextos institucionais mais amplos e em 

transformação, ainda há diferenças substanciais na forma como a inovação é compreendida e 

operacionalizada. No GNova, por exemplo, a entrevistada afirma que muitas áreas da ENAP 

compartilham dos mesmos valores “em tese”, mas carecem de práticas e mecanismos efetivos 

para sua realização. O valor da colaboração, nesse sentido, só se concretiza se houver 

metodologias que deem voz a todos os participantes, não apenas aos chefes. Esse dado empírico 

reforça o argumento de Criado et al (2020) sobre a necessidade de institucionalizar práticas 

inovadoras para além de discursos genéricos, promovendo mudanças culturais mais profundas. 

O coLAB-i, por outro lado, apesar de o TCU ser descrito como um ambiente cada vez 

mais receptivo à inovação – adotando ferramentas de inteligência artificial, por exemplo -, a 

entrevistada reconhece que essa cultura ainda é mais forte entre os que interagem diretamente 

com o laboratório. Isso está alinhado com McGann, Blomkamp e Lewis (2018), que observam 

que a difusão da cultura de inovação depende do grau de envolvimento e proximidade dos 

governos com unidades inovadoras, como os laboratórios. 

Em consonância com a concepção de laboratórios de inovação como espaços seguros 

para experimentação, defendida por Criado et al (2020), McGann, Tamas e Blomkamp (2019) 

e Mulgan (2014), os dois laboratórios destacam a importância de tratar os erros não como 

falhas, mas como oportunidades valiosas de aprendizado. A maneira como os laboratórios lidam 

com falhas e erros também reforça a literatura que associa a inovação à criação de ambientes 

seguros para a experimentação, errar e iterar como parte essencial do processo inovador. 
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No GNova, isso se manifesta na prática institucionalizada da reflexão e aprendizagem: 

“a gente evita o julgamento de quem fez [...] e tanta identificar e construir uma boa prática a 

partir de um erro” (Entrevistada 2, 2025). No coLAB-i, a mesma visão está presente: “errar, 

falhar e aprender com eles. O problema não é errar e falhar, é errar de novo do mesmo jeito 

[...] transformar aquele erro em aprendizado” (Entrevistada 1, 2025). 

Nesse contexto, os achados reforçam a visão de que os laboratórios de inovação no 

setor público constituem parte fundamental da infraestrutura institucional necessária à 

renovação da administração pública, como defendem Cartesen e Bason (2012) e Cole (2022). 

Mais do que espaços de experimentação, os laboratórios atuam como vetores estratégicos de 

transformação cultural, promovendo uma cultura organizacional pautada pela flexibilidade, 

abertura à experimentação, foco no usuário e aprendizado contínuo. Esses valores contrastam 

diretamente com as estruturas tradicionais do setor público, ainda caracterizadas por rigidez, 

burocracia e aversão ao risco. Nesse sentido, os LISPs cumprem um papel crucial na transição 

para um modelo de gestão pública pós-NGP, que exigem abordagens mais adaptativas, 

colaborativas e responsivas diante da crescente complexidade dos desafios contemporâneos. 

Ao mapear as capacidades dos laboratórios de inovação analisados, observam-se 

elementos que vão além das estruturas formais, refletindo competências organizacionais, 

metodológicas e relacionais que possibilitam o enfrentamento de desafios públicos complexos. 

Tanto o coLAB-i quanto o GNova evidenciam capacidades distintas, mas complementares, 

organizadas em torno de dois eixos, definidos por Queiroz-Isidro (2022): camada operacional 

direta (gestão de projetos de inovação, gestão de tecnologia e a gestão de indicadores de 

inovação) e a camada de suporte indireta ao processo de inovação (Governança e Estratégia, 

Gestão de equipes de inovação, e liderança transformadora). 

No que tange a capacidade de gestão de projetos de inovação, em relação à condução 

de projetos, o coLAB-i realiza uma seleção estratégica com base em critérios como o potencial 

de impacto, a possibilidade de disseminação e a geração de conhecimento aplicável a outros 

órgãos públicos. Essa lógica está expressa na afirmação de que “a razão das nossas escolhas é: 

este projeto vai ter um impacto depois ou ele vai gerar conhecimento que possa ser utilizado 

por outras pessoas” (Entrevistada 1, 2025), evidenciando uma orientação voltada à agregação 

de valor público. Essa perspectiva corrobora diretamente com a concepção de Mulgan (2003), 

para quem a inovação no setor público deve transcender ganhos operacionais e visar à produção 

de valor público com efeito sistêmico. 

Já o GNova organiza sua atuação em três frentes complementares – a experimentação, 

a transformação e a aceleração – que refletem uma capacidade organizacional sofisticada e 
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adaptativa. A experimentação busca testar novas metodologias no contexto público, a 

transformação visa aplicar métodos já consolidados na resolução de problemas concretos e a 

aceleração atua na promoção da inovação institucional em outros órgãos da administração 

pública. Essa estrutura operacional reforça o papel dos laboratórios como arenas voltadas à 

aprendizagem e à formulação de soluções para desafios complexos, conforme defendido por 

Criado et al (2020). Além disso, a segmentação funcional do GNova está alinhada à abordagem 

de McGann, Blomkamp e Lewis (2018), que identificam nos LISPs uma resposta à crescente 

complexidade das políticas públicas, exigindo arranjo flexíveis e multifacetados. 

Em relação às metodologias de trabalho, tanto o GNova quanto o coLAB-i fazem uso 

consistente de práticas ágeis e abordagens participativas, como design thinking, behavior 

economics e foresight. Essas metodologias são adaptadas às especificidades do setor público, 

respeitando suas limitações e potencialidades. No GNova, o uso dessas abordagens se dá de 

forma crítica e situada, reconhecendo que a aplicação de métodos do setor privado requer 

adaptações estruturais e culturais. 

No campo da gestão tecnológica, ambos os laboratórios adotam uma postura 

pragmática, utilizando ferramentas que otimizam a operação dos projetos, ainda que sem 

conferir centralidade à tecnologia em sua atuação. Como argumenta Criado et al (2020), ainda 

que as tecnologias adotadas pelos laboratórios não constituam o núcleo central de suas 

estratégias, sua aplicação pragmática contribui para superar entraves burocráticos e ampliar a 

eficácia institucional. 

O coLAB-i destaca-se pelo uso de soluções como o ChatTCU e plataformas 

colaborativas, como Miro e Teams, além de já ter trabalhado com machine learning em períodos 

anteriores. O uso da tecnologia, nesse contexto, é funcional e visa a simplificação de processos. 

Por sua vez, o GNova emprega ferramentas como Trello e Asana, além de dashboards 

gerenciais desenvolvidos pela diretoria de inovação. No entanto, reconhece que esses recursos 

são utilizados mais como instrumentos de apoio à gestão do que como vetores diretos de 

inovação. 

Refletindo diferentes níveis de maturidade institucional, a gestão de indicadores de 

inovação revela um contraste significativo entre os dois LISPs estudados. O coLAB-i não 

dispõe de métricas formalizadas para a avaliação de impacto, baseando-se predominantemente 

em feedbacks qualitativos e reconhecimento institucional informal, como premiações e 

reincidência de órgãos parceiros. Essa abordagem subjetiva, conforme reconhecido pela 

representante, “a gente é muito por feeling, fomos premiados aqui, ganhamos isso por lá” 
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(Entrevistada 1, 2025), compromete a capacidade de mensuração sistemática e contínua dos 

resultados alcançados.  

Como ressalta Queiroz-Isidro (2022), a demonstração de impacto é um elemento 

fundamental para a legitimação institucional e política desses espaços. Ademais, conforme 

destacado por Cole (2022), Criado et al (2020), Sano (2020), McGann, Blomkamp e Lewis 

(2018) e Mulgan (2014), os laboratórios buscam fomentar a cultura de inovação, tornando-se 

vulneráveis à instabilidade política e à descontinuidade de projetos pela dificuldade em 

apresentar evidências concretas dos resultados gerados. Tal fragilidade compromete sua 

legitimidade institucional e reforça, como argumenta Cole (2022), as incertezas quanto à 

capacidade efetiva de promover mudanças duradouras dentro das organizações públicas. 

Em contrapartida, o GNova apresenta um modelo mais robusto e estruturado de 

avaliação, fundamentado em metas estratégicas da ENAP e no uso da Escala Comportamental 

para a Inovação Pública (ECIP), que permite acompanhar a evolução das práticas inovadoras 

das equipes atendidas. Além disso, indicadores como o número de protótipos desenvolvidos são 

utilizados não apenas como evidência de entrega, mas também como parâmetro de 

aprendizagem organizacional. 

As diferenças estruturais também se manifestam de maneira expressiva na capacidade 

da governança e da estratégia institucional. O GNova encontra-se formalmente previsto no 

regimento da ENAP, conferindo maior estabilidade e previsibilidade institucional. Em contrate, 

o coLAB-i, embora tenha sido criado a partir de uma diretriz do TCU, opera atualmente com 

relativa autonomia e enfrenta desafios quanto à formalização de sua posição estratégica. A 

criação de uma política própria de inovação é apontada como prioridade pela equipe, conforme 

o esforço de “estruturar melhor essa governança” (Entrevistada 1, 2025). Contudo, o 

laboratório vinculado ao TCU está com um planejamento claro para a elaboração da política de 

inovação, com o objetivo de formalizar e modernizar a sua governança. 

Essa condição revela uma vulnerabilidade institucional que, segundo Tonurist, Kattel 

e Lember (2017), é recorrente em laboratórios que não possuem mecanismos de governança 

consolidados, ficando mais suscetíveis à descontinuidade frente a mudanças políticas e 

administrativas. Criado et al (2020) também alerta para o risco de que, sem um compromisso 

estratégico claro, tais laboratórios sejam percebidos como iniciativas pontuais ou modismos 

organizacionais. 

No que se refere à gestão das equipes, as limitações estruturais do coLAB-i tornam-se 

particularmente evidentes. A atuação com uma equipe extremamente enxuta impõe restrições à 

expansão das atividades e à consolidação de processos internos, sobretudo pela ausência de 
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apoio técnico-administrativo permanente. Essa condição reflete, em parte, os desafios 

orçamentários enfrentados por muitos laboratórios, conforme mapeado por Ferreira e Botero 

(2020), que destacam a dependência institucional e a escassez de recursos como barreiras 

recorrentes à consolidação das capacidades organizacionais desses espaços. 

O GNova, entretanto, apresenta mais robustez organizacional, tendo recentemente 

incorporado um profissional voltado ao suporte administrativo e demonstrado compromisso 

contínuo com a formação e capacitação de sua equipe. São promovidos cursos internos, trilhas 

de aprendizado na Escola Virtual de Governo e estímulos ao desenvolvimento de competências 

linguísticas, especialmente voltadas à cooperação internacional. O investimento do GNova em 

ações formativas e estratégias de inovação aberta alinha-se à perspectiva de Criado et al (2020), 

que defende a necessidade de promover uma cultura de mudança e flexibilidade no interior das 

burocracias públicas. 

A liderança exercida nos dois laboratórios desempenha papel central na promoção de 

uma cultura de inovação no setor público, funcionando como vetores estruturantes para a 

consolidação de práticas inovadoras. No coLAB-i, observa-se uma liderança orientada ao 

protagonismo dos membros da equipe, com ênfase no desenvolvimento de competências 

práticas, autonomia e responsabilidade compartilhada. A declaração de que “o líder tem que 

não sentir falta do líder, você tem que sair e deixar os outros aparecerem” (Entrevistada 1, 

2025) evidencia uma postura de empoderamento baseada na confiança. No GNova, a liderança 

se fundamenta na valorização da diversidade, da horizontalidade e da inclusão de diferentes 

trajetórias profissionais e pessoais. A escuta ativa e o reconhecimento das múltiplas vivências 

da equipe traduzem um modelo de gestão coletiva que prioriza a colaboração e a cocriação, 

conforme apresentado por Nesti (2018). A fala da representante do laboratório “inovação se faz 

com diversidade de trajetórias, uma equipe toda igual, não sai inovação” (Entrevistada 2, 

2025) sintetiza a visão de que liderar é criar ambientes onde a pluralidade se transforma em 

potência criativa e institucional. 

A pesquisa evidenciou diferenças significativas entre os contextos institucionais nos 

quais os laboratórios estão inseridos. Esses contextos exercem papel essencial na atuação e 

sustentabilidade dos laboratórios, como demonstram os casos estudados. Operando em um 

ambiente favorável à inovação, o coLAB-i enfrenta limitações de recursos, compensadas por 

parcerias externas e forte engajamento de outras áreas da organização. O GNova, contudo, 

beneficia-se de maior estabilidade institucional e alinhamento com a missão educacional da 

ENAP. Assim sendo, ambos possuem autonomia operacional, embora com diferentes níveis de 

institucionalização.  
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5. CONCLUSÃO 

Este trabalho teve como objetivo compreender as implicações da atuação dos 

laboratórios de inovação na cultura de inovação das organizações públicas, a partir da análise 

de suas capacidades institucionais e práticas de atuação. Para isso, dois casos no contexto 

federal brasileiro foram investigados: o GNova, da Escola Nacional de Administração Pública 

(ENAP), e o coLAB-i, do Tribunal de Contas da União (TCU). 

A pesquisa demonstrou que os laboratórios operam como estruturas institucionais 

inovadoras que desafiam, ainda que de forma localizada, padrões burocráticos tradicionais 

presentes na administração pública. Em ambos os casos, a cultura organizacional dos 

laboratórios revelou-se marcada por princípios como a experimentação, a colaboração a 

tolerância ao erro e a centralidade no usuário – valores esses que contrastam com as lógicas 

predominantes de conformidade e aversão ao risco que caracterizam o setor público brasileiro. 

Ainda que esses valores não estejam, na maioria das vezes, formalizados em normativas 

internas, sua prática cotidiana tem gerado transformações culturais incrementais, especialmente 

nas unidades que interagem diretamente com os laboratórios. 

O mapeamento das capacidades também demonstrou um conjunto relevante de 

práticas que sustem a inovação, como o uso de metodologias ágeis, ferramentas tecnológicas 

colaborativas, estratégias de engajamento com stakeholders e abordagens participativas. No 

entanto, foi possível identificar uma lacuna importante no campo de mensuração de indicadores 

de impacto. Embora existam iniciativas pontuais de avaliação, ainda não há frameworks 

consolidados que permitam mensurar de forma sistemática os efeitos concretos dos projetos 

desenvolvidos pelos laboratórios sobre as organizações públicas e os cidadãos. Essa ausência 

de métricas robustas compromete a legitimidade e a perenidade dessas iniciativas, ao dificultar 

a demonstração do valor público de forma objetiva. Ainda que Mulgan (2003) reconheça a 

complexidade inerente à mensuração do valor público, o desenvolvimento de instrumentos de 

avaliação permanece essencial para assegurar legitimidade, demonstrar impacto e orientar 

decisões estratégicas nos contextos institucionais em que esses laboratórios estão inseridos. 

Adicionalmente, a comparação entre os laboratórios evidenciou que o contexto 

institucional exerce grande influência sobre a forma como os laboratórios se organizam, 

priorizam projetos, interagem com outros setores e garantem sua continuidade. Enquanto o 

GNova se beneficia de uma inserção mais harmônica em uma instituição vocacionada ao 

desenvolvimento de competências e à inovação, o coLAB-i atua em um ambiente mais 
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conservador voltado à fiscalização e ao controle, o que exige estratégias adaptativas mais 

intensas para garantir legitimidade e sustentabilidade institucional. 

Como contribuição prática, o estudo oferece subsídios para gestores públicos e 

formuladores de políticas que desejam estruturar ou fortalecer laboratórios de inovação dentro 

de suas respectivas organizações, destacando elementos essenciais para a sua efetividade: apoio 

institucional contínuo, clareza de missão, capacidade de articulação interna e externa, e 

mecanismos de avaliação estruturada. No campo acadêmico, o trabalho avança no 

preenchimento de uma lacuna identificada por autores como Sano (2020), McGann, Blomkamp 

e Lewis (2018), Criado et al (2020) e Queiroz-Isidro (2022), ao oferecer uma análise empírica 

aprofundada sobre como os laboratórios operam e interagem com suas organizações de origem, 

especialmente as suas capacidades de inovação. 

Por fim, como recomendação para estudos futuros, destaca-se a necessidade de 

desenvolver e testar frameworks específicos para avaliação do impacto das iniciativas 

realizadas pelos laboratórios de inovação no setor público, com objetivo de subsidiar a sua 

sustentabilidade no longo prazo. Tais modelos deveriam contemplar não apenas indicadores de 

desempenho e eficiência, mas também dimensões qualitativas, como transformação cultural, 

aprendizado institucional e engajamento de stakeholders. Considerando que a mensuração de 

impacto ainda representa um dos maiores desafios enfrentados por essas estruturas, esse campo 

se mostra promissor tanto para o avanço da pesquisa quanto para a qualificação das práticas de 

gestão pública orientadas à inovação.
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